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RESUMO 
 
A efetivação da inclusão escolar é influenciada pelo julgamento que o professor faz 
sobre a própria capacidade de promover a inclusão de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e por isso é importante que o professor se julgue capaz de 
promover a inclusão principalmente nos anos iniciais de escolarização. Neste sentido, 
desenvolvemos este estudo que se fundamenta no referencial teórico da Teoria Social 
Cognitiva de Albert Bandura, em especial o constructo da autoeficácia docente e tem 
como objetivo geral analisar a autoeficácia docente para a inclusão de estudantes com 
TEA, especificamente, nos anos iniciais da escolarização, isto é, na educação infantil 
e nos anos iniciais do ensino fundamental. Os objetivos específicos foram elencados 
da seguinte forma: 1) Mensurar a autoeficácia do professor para atuar em salas 
regulares com estudantes com TEA; 2) Identificar quais fontes de autoeficácia o 
professor reconhece como significativas para a percepção de competência para atuar 
em salas regulares com estudantes com TEA; 3) Estabelecer relações entre a 
autoeficácia do professor para atuar em salas regulares com estudantes com TEA, as 
variáveis pessoais e contextuais. Trata-se de uma pesquisa exploratória de natureza 
mista (quantitativa e qualitativa) e houve a utilização de dois instrumentos: sendo o 
primeiro um questionário de caracterização do participante e da atividade docente e o 
segundo uma escala de autoeficácia docente que fora desenvolvida para esta 
pesquisa através de estudos de casos de ensino para a inclusão de estudantes com 
TEA. Participaram do estudo 250 professores que atuam no início da escolarização 
dos estudantes, ou seja, educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental ou 
ensino fundamental I (1º ao 5º ano) - incluindo os professores especialistas em artes, 
inglês, educação física e educação especial de diferentes unidades escolares. Os 
dados coletados foram analisados por meio de estatística descritiva e inferencial, com 
suporte de um especialista em psicometria e realizada com o programa de análise 
estatística IBM SPSS, versão 26 para Windows (IBM Corp. Released, 2019). As 
questões abertas foram analisadas a partir das orientações da análise de conteúdo e 
posteriormente utilizando-se o software IRAMUTEC, Version 0.7 alpha 2, como 
ferramenta para a codificação e apoio. Como resultado desta pesquisa identificamos 
que quanto maior a crença de que a formação inicial colaborou para que o docente se 
sinta seguro para realizar práticas inclusivas de estudantes com TEA, maior é a sua 
autoeficácia docente. E que professores que realizaram formações em que havia 
discussões sobre o ensino de práticas inclusivas para estudantes com TEA tiveram 
escore médio mais alto de autoeficácia docente do que os que não tiveram, apontando 
para a necessidade de formações complementares que contemplem o assunto de 
inclusão de estudante com TEA. Sugere-se mais estudos e pesquisas que possam 
investigar a partir do referencial teórico de Bandura a autoeficácia docente para 
práticas inclusivas. 
 

Palavras-chaves: Autoeficácia Docente; Educação Especial; Inclusão Escolar; 
Autismo; Escala. 
 
 
  



 

 

ABSTRACT 

 

The effectiveness of school inclusion is influenced by the judgment that the teacher 
makes about his own capacity to promote the inclusion of students with Autism 
Spectrum Disorder (ASD) and therefore it is important that the teacher believes he is 
capable of promoting inclusion, especially in the years initial schooling. In this sense, 
we developed this study that is based on the theoretical framework of Albert Bandura's 
Social Cognitive Theory, in particular the construct of teaching self-efficacy and its 
general objective is to analyze teaching self-efficacy for the inclusion of students with 
ASD, specifically, in the initial years of schooling, that is, in early childhood education 
and in the early years of elementary school. The specific objectives were listed as 
follows: 1) Measure the teacher's self-efficacy to work in regular classrooms with 
students with ASD; 2) Identify which sources of self-efficacy the teacher recognizes as 
significant for the perception of competence to work in regular classrooms with 
students with ASD; 3) Establish relationships between the teacher's self-efficacy to 
work in regular classrooms with students with ASD, personal and contextual variables. 
This is an exploratory research of a mixed nature (quantitative and qualitative) and two 
instruments were used: 1) questionnaire characterizing the participant and teaching 
activity; 2) teaching case studies for the inclusion of students with ASD, the last with a 
teaching self-efficacy scale that were developed for this research. 250 teachers who 
work at the beginning of students' schooling, that is, early childhood education and the 
initial years of elementary school or elementary school I (1st to 5th year) participated 
in the study - including teachers specializing in arts, English, physical education and 
special education from different school units. The collected data were analyzed using 
descriptive and inferential statistics, with the support of a psychometrics specialist and 
carried out with the statistical analysis program IBM SPSS, version 26 for Windows 
(IBM Corp. Released, 2019). The open questions were analyzed based on the content 
analysis guidelines and subsequently using the IRAMUTEC software, Version 0.7 
alpha 2, as a tool for coding and support. As a result of this research, we identified that 
the greater the belief that initial training helped teachers feel safe to carry out inclusive 
practices for students with ASD, the greater their teaching self-efficacy. And that 
teachers who carried out training in which there were discussions about teaching 
inclusive practices for students with ASD had a higher average score of teaching self-
efficacy than those who did not, pointing to the need for complementary training that 
addresses the subject of student inclusion with ASD. More studies and research are 
suggested that can investigate teaching self-efficacy for inclusive practices based on 
Bandura's theoretical framework. 
 

Key-words: Teacher Self-efficacy; Special Education; School Inclusion; Autism; 
Scale. 
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APRESENTAÇÃO   
 

Na perspectiva de identificar, mensurar e compreender a construção da 

autoeficácia do professor e contribuir com a formação das estratégias mais adequadas 

para atuar com a inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

desenvolvi esta pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Educação na linha de 

formação de professores, cuja intenção era, a priori, mensurar a autoeficácia docente 

para o ensino inclusivo em geral. Mas devido a intimidade, importância e a 

necessidade de estudos acerca do TEA, a pesquisa se delineou para o público-alvo 

de estudantes com TEA.  

Para entender um pouco mais sobre a intimidade com TEA, dou início relatando 

um pouco mais da minha vida. No início da escolarização, uma professora começou 

a notar que havia algo diferente em meus comportamentos, iniciou-se uma 

investigação solicitando um exame de audiometria, pois por vezes eu sequer ouvia o 

sinal de tão concentrada, e durante o teste não identificaram nenhum distúrbio 

auditivo, mas o avaliador encaminhou para análises psiquiátricas.  

Após algumas sessões, o psiquiatra deu uma hipótese diagnóstica de 

Síndrome de Asperger. Estávamos entre o ano de 1997 e 1998, momento em que não 

se falava sobre o assunto. Minha mãe ao buscar orientações na escola foi informada 

que após a formalização do laudo eu poderia frequentar uma classe especial. Com 

medo de todas as consequências que esse laudo poderia acarretar, interrompemos 

as sessões psiquiátricas e a hipótese diagnóstica ficou guardada sem que mais 

ninguém soubesse.  

Por muito tempo o “masking”, que é a camuflagem ou mascaramento de 

comportamentos autistas, foi meu grande aliado. Na época do diagnóstico era o 

melhor a ser feito. Por sorte pude contar com ótimos profissionais que me 

acompanharam ao longo da vida e com instruções sempre fornecidas carinhosamente 

pela minha mãe que era minha referência.  

Após me formar em sala regular, consegui concluir duas graduações, cinco pós 

graduações lato sensu e ingressei neste programa de pós-graduação stricto sensu a 

fim de estudar a autoeficácia docente para a inclusão de estudantes público-alvo da 

educação especial (PAEE) em sua generalidade, mas, devido a minha vivência e 

intimidade com o TEA, os delineamentos da pesquisa foram se encaminhando para 

essa temática. 
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Vivenciar o TEA é diferente de estudar o TEA, haja vista que, muitas vezes, a 

literatura e as leis se diferem da prática, ler e elaborar este trabalho foi desafiador do 

ponto de vista de separar a pesquisadora da pessoa com TEA. A pessoa com TEA 

apresenta aspectos individuais, mas também comuns em vários casos. Uma citação 

que me identifico muito é a de Schmidt (2014), onde ele relata que autista é aquele 

que vive no seu próprio mundo e Asperger é aquele que vive no nosso mundo, do seu 

próprio modo, hoje trazido separadamente por níveis de suporte, o TEA tem apenas 

uma caracterização: a apresentação de prejuízos de comunicação, socialização ou 

comportamentais. 

Sem dúvida alguma, redigir esta apresentação e reviver alguns momentos foi 

uma das partes mais complexas e emocionantes deste trabalho, desenvolver este 

trabalho e relembrar os sentimentos insegurança que me assombram, faz-me sentir 

orgulhosa de ter conseguido. Desejo que esta pesquisa contribua para fomentar as 

formações continuadas específicas em temas relacionados ao TEA e garantam 

disciplinas durante a formação inicial de qualidade relacionadas ao tema, assim como 

apresentam os desejos da maioria dos professores que contribuíram para esta 

análise.  

Este é um trabalho empírico sobre o tema e que está dividido em seis capítulos 

a seguir. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os movimentos em prol da inclusão começaram a ter destaque no Brasil no 

século XX, principalmente após a publicação da Carta de Otawa em 1986, na Primeira 

Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde no Canadá (BRASIL, 2002), 

posteriormente na Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) 

com o Inciso III do Art. 208 que refere-se ao “atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiências2 preferencialmente na rede regular de ensino”, e com 

mais afinco em 1994, após a assinatura por representantes brasileiros na Declaração 

de Salamanca (BRASIL, 1997) que foi institucionalizada na Conferência Mundial sobre 

Educação Especial na Espanha, que o Brasil foi signatário e estabeleceu como 

Diretrizes da Educação Especial apoiar a inclusão dos alunos público-alvo da 

educação especial (PAEE) no sistema regular de ensino. (BRASIL, 1996; 1997) 

Em 1996, o governo estabelece a promulgação da Lei 9.394 que define as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), reforçando a definição de 

inclusão na escola regular, mas, de acordo com Bueno (1999) faltavam aos 

professores atuantes formações específicas para atuar com a inclusão do aluno PAEE 

e Glat e De Lima Nogueira (2003) salientam que as formações contribuem com a 

prática pedagógica para os professores atenderem as distintas formas de 

aprendizagem e possibilitaria ao professor atuar de maneira que garantisse a 

formação do aluno com desenvolvimento típico e do aluno PAEE. 

Miranda (2004) defendia que apenas a presença física do aluno PAEE não era 

garantia de inclusão, era necessário que as escolas estivessem preparadas para atuar 

com esses alunos, mas as escolas careciam de recursos pedagógicos e/ou 

tecnológicos, o suporte à equipe e o apoio à inclusão também eram deficitários, e essa 

falta de recursos gerava muitas incertezas sobre como e quando promover a inclusão. 

Os profissionais da educação não estavam preparados para atuar com tantas 

diversidades, como cita Maciel (2000) em sua ampla pesquisa realizada no final da 

década de 90:  

 
A realidade tem mostrado que os ciclos do ensino fundamental, com 
sua passagem automática de ano, e a falta de formação de 
professores, de recursos técnico-pedagógicos, de estímulo 
suplementar, de acompanhamento de equipe multidisciplinar – 

 
2 Portadores de deficiência: Terminologia em desuso. Utilizada conforme texto original.  
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fonoaudiólogos, assistentes sociais, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais –, de salas e de professores de apoio deixam a questão 
da inclusão escolar sem estrutura eficiente, bonita apenas na teoria 
(MACIEL, 2000, p.54). 

 

No decorrer dos anos 2000 fora implantada a política denominada “Educação 

Inclusiva” em que os movimentos inclusivos se fortaleceram e o documento “Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” (PNEEPEI), 

promulgada pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), determinava que a 

proposta pedagógica da escola fosse integrada com a educação especial. (BRASIL, 

2008) 

Políticas governamentais foram implementadas, leis e decretos foram 

sancionados para garantir o acesso à escola regular para os alunos PAEE. Em 2008 

com o Decreto nº 6.571 iniciou-se a implementação do atendimento educacional 

especializado em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), que se trata de um 

serviço pedagógico complementar ou suplementar à escolarização, visando trabalhar 

de forma direta com as características específicas de cada indivíduo, pois mesmo 

indivíduos que apresentam um diagnóstico igual, necessitam de atenção e 

atendimento individualizados, cada indivíduo é único. (BRASIL, 2008) 

No entanto, mesmo com todo esse movimento em prol da inclusão e baseando-

se na literatura existente, observamos que embora muitos profissionais da educação 

estão cada vez mais conscientes de sua importância e trabalhando ativamente para 

promovê-la, a inclusão ainda é um desejo e objetivo de poucos profissionais da área 

da educação. (PAGANOTTI; OSTI 2020) 

Conforme estudos recentes, Oliveira et al. (2020) relatam em suas pesquisas a 

baixa expectativa do professor quanto à aprendizagem dos alunos PAEE, 

reverberando em suas práticas pedagógicas e perpetuando o processo histórico e 

cultural de segregação que invalidam e incapacitam as pessoas com deficiência e 

Paganotti e Osti (2020) discorreram que, ainda se perpetua a representação que a 

inclusão do aluno com deficiência seja designada apenas ao professor especialista de 

educação especial, ou seja, alguns professores de salas regulares, se esquivam de 

promover a inclusão. 

Através dos estudos de Martins e Chacon (2020), identificou-se que alguns 

professores não têm concepções favoráveis à inclusão, foram analisadas as respostas 

apresentadas na Escala de Eficácia Docente para práticas inclusivas (EEDPI) e 
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constataram que a prática docente também está sob a influência da autoeficácia para 

o desempenho de uma educação inclusiva. Nas análises da prática docente 

realizadas com estudantes PAEE, constatou-se a importância de mensurar a 

autoeficácia docente para práticas inclusivas e desenvolver ações oportunas diante 

das constatações de crenças deficitárias. (MARTINS; CHACON, 2020)  

O constructo da Autoeficácia baseia-se nos estudos publicados em 1977 do 

psicólogo canadense, Albert Bandura, e é a percepção que o indivíduo tem a respeito 

de suas capacidades em determinadas atividades. Bandura postulou que são quatro 

fontes de informações que influenciam na construção da autoeficácia: experiências 

diretas ou de domínios, experiências vicárias, persuasão social e estados fisiológicos 

e afetivos. (BANDURA, 1997) 

Para Iaochite (2007) os estudos sobre as crenças de autoeficácia 

fundamentados no referencial da Teoria Social Cognitiva de Bandura tem revelado 

contribuições significativas no cenário educacional, a autoeficácia docente diz 

respeito a um julgamento que o professor faz acerca das próprias capacidades para 

atingir, no domínio do ensino, determinados resultados de aprendizagem e 

engajamento dos alunos. 

Partindo desses pressupostos, buscamos entender através de uma pesquisa 

empírica como a Autoeficácia Docente (AED) corrobora para a promoção da inclusão 

de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), pois os estudos acerca do 

constructo da AED para a inclusão de estudantes com TEA vem se expandindo nos 

últimos anos no campo de formação de professores devido a importância da inclusão 

desses estudantes, mas ainda são necessários para um entendimento do assunto. 

O TEA, é um conjunto de transtornos do neurodesenvolvimento caracterizado 

por acarretar prejuízos de comunicação, socialização ou comportamentais. O 

indivíduo com TEA pode ter ou não deficiência intelectual (DI), comprometimento leve 

ou ausente na linguagem funcional, linguagem funcional prejudicada ou ausência da 

linguagem funcional, além do espectro abranger uma ampla gama de sintomas e 

níveis de gravidade, resultando em uma variedade de características individuais. 

Segundo os estudos de Li Q, et al. (2022), o número de crianças diagnosticadas 

com TEA vem crescendo a cada dia. Atualmente nos Estados Unidos, o número de 

prevalência de crianças/adolescentes autistas é de um autista para cada 30 

crianças/adolescentes de três a 17 anos, equivalente a 3,35%, visto que nos anos 

2000, de acordo com o Center of Diseases Control and Prevention (CDC), a 
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prevalência era de uma criança autista para cada 150 crianças/adolescentes 

examinados, equivalente a 0,67%, e por esse crescimento constante nos diagnósticos 

delineamos essa pesquisa com foco principal na inclusão de estudantes com TEA. 

No Brasil não temos um número exato, segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) há uma estimativa de que existam cerca de 2 milhões de pessoas no 

espectro (ONU, 2017), essa incerteza ocorre porque o Censo demográfico brasileiro 

não abrangia questionamentos em relação ao TEA em suas pesquisas. Apenas em 

2019 com a Lei 13.861 (BRASIL, 2019), incluiu especificamente questionamentos 

acerca do TEA para o autismo entrar no radar das estatísticas e os mapeamentos 

serem mais precisos. O resultado do Censo 2022 que indicaria este número, não havia 

sido divulgado até a finalização deste estudo. 

Para entender o aumento de casos diagnosticados consultamos a literatura 

existente e segundo as pesquisas, esse número pode ser atribuído a diversos fatores, 

dentre eles uma maior conscientização por parte das famílias, das escolas e das 

equipes médicas, melhorias nos métodos de detecção e avaliação e as contribuições 

das ciências em avaliar fatores ambientais e genéticos. O aumento nos diagnósticos 

não significa necessariamente um aumento real na prevalência do TEA, mas sim uma 

combinação de vários fatores que levaram a um maior reconhecimento e identificação 

da condição. (SEVILLA; BERMÚDEZ; SANCHES, 2013; SALGADO et al., 2022) 

O sistema educacional deve incluir todos os membros da comunidade escolar 

e em todos os aspectos, para garantir um progresso equitativo em relação aos 

resultados educacionais, respeitando as particularidades de cada grupo. Devido às 

especificidades em seu desenvolvimento social e comportamental, os estudantes com 

TEA fazem parte de um grupo que demanda uma atenção individualizada em relação 

a aprendizagem.  

Destarte, estudos relacionados à priori, relatam o quanto torna-se importante 

buscar evidências sobre a inclusão de estudantes com TEA para melhorar a qualidade 

de vida, o sucesso acadêmico e social destes estudantes. Promover uma escola 

inclusiva é para além da promoção do ensino-aprendizagem, proporcionar a inclusão 

afeta os resultados dos estudantes em todas as áreas de suas vidas. (DE SOUZA; 

PAIM, 2021).  

Mensurar a autoeficácia docente para as práticas inclusivas visa contribuir no 

desenvolvimento dos estudantes com TEA, colaborar com a compreensão das 

necessidades desses alunos e em que área atuar para melhorar as experiências 
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educacionais, buscando compreender, por exemplo, quais estratégias de ensino 

poderiam ser desenvolvidas para promover e fortalecer a autoeficácia para o ensino 

inclusivo. (FERNANDES; COSTA FILHO; IAOCHITE, 2019) 

Estudar a autoeficácia docente para a inclusão de estudantes com TEA trará 

contribuições de como os professores percebem suas capacidades para 

desempenhar práticas inclusivas, se há lacunas encontradas no processo de 

formação dos professores e como os suportes auxiliam no processo de inclusão 

destes estudantes.  

Pesquisas realizadas sobre a autoeficácia docente para a inclusão de 

estudantes com TEA, apontam que há a importância de ampliar os estudos e atuar 

com afinco na área de Formação Docente, pois ainda existem lacunas a serem 

investigadas e a intenção deste estudo é a de reforçar a importância das investigações 

sobre o constructo da autoeficácia docente em associação com as discussões sobre 

o seu papel no ensino de estudantes com TEA (SANINI; BOSA, 2015; LOPES et al., 

2021; SORIANO, 2022).  

Klassen et al. (2011) e Lopes et al. (2021) apontam que os instrumentos 

desenvolvidos com medições gerais de autoeficácia não compreendem a avaliação 

de crenças dos professores que atuam com alunos PAEE, motivo que nos levou a 

construção de uma escala própria para mensurar a autoeficácia para estudantes com 

TEA em níveis de suporte diferentes, assim, os professores conseguiriam responder 

baseados nos comportamentos dos estudantes com níveis de suporte mencionados 

no exemplo da escala, e não baseados em comportamentos de estudantes que 

vivenciaram, pois é importante mensurar o quanto os níveis de suporte influenciam na 

autoeficácia docente para com estudantes com TEA. 

A questão norteadora do estudo partiu da necessidade de entender como a 

autoeficácia docente influencia para a inclusão de estudantes com TEA no início da 

escolarização, ou seja, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. 

A divisão deste estudo foi proposta em seis capítulos para explanar as áreas de 

pesquisa e para proporcionar um melhor entendimento da pesquisa ao leitor, que são 

eles:  

Este primeiro capítulo trata-se da Introdução, cujo principal objetivo é 

contextualizar o estudo imergindo na literatura com os dados já apontados e seus 

fundamentos para a investigação. O capítulo foi dividido em quatro tópicos, que são 

destinados a contextualizar a origem da educação especial e o ensino inclusivo, 
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contextualizar sobre o TEA, apresentar o conceito do referencial teórico da 

autoeficácia docente e a revisão da literatura.  

No segundo capítulo estão os Objetivos, que serão apresentados os objetivos 

gerais que nortearam a investigação da pesquisa, bem como os objetivos específicos, 

que nos trará melhores entendimentos dos resultados.  

O terceiro capítulo, Metodologia, será dedicado a apresentar os procedimentos 

éticos e metodológicos para a pesquisa, o convite dos participantes, os instrumentos 

utilizados para a pesquisa e os motivos pela escolha dos instrumentos, os caminhos 

traçados para a coleta de dados e como decorreu as análises dos resultados obtidos.  

O quarto capítulo trata-se dos Resultados, que serão apresentados em blocos, 

caracterizando o perfil da amostra e os fatores associados a autoeficácia docente ao 

sexo e idade dos participantes, fatores associados com a Autoeficácia docente e a 

formação acadêmica, a caracterização da Autoeficácia e os fatores associados e a 

autoeficácia e a atividade docente.   

O quinto capítulo, destinado a Análise dos Resultados Qualitativos, foi 

desenvolvido com a intenção de ampliar as pesquisas qualitativas relacionadas à 

autoeficácia docente e as práticas de inclusão, as questões foram analisadas a partir 

da análise de conteúdo e posteriormente utilizando-se o software IRAMUTEC, Version 

0.7 alpha 2, como ferramenta para a codificação e apoio. 

E por fim, no sexto capítulo serão apresentadas as Considerações Finais, com 

as discussões e as conclusões dos resultados da pesquisa e o ponto de vista da 

pesquisadora. Desejo que esta pesquisa contribua para fomentar as formações 

iniciais e continuadas específicas em temas relacionados ao TEA. 

 

1.1 Educação Especial 

 

Para contextualizar este subcapítulo, iniciaremos com uma fundamentação 

histórica para entender os acontecimentos que nos trouxeram ao entendimento de 

educação especial e inclusiva nos dias atuais. Segundo Martins (2015), há relatos de 

que crianças com deficiências eram abandonadas em orfanatos, ou excluídas da 

sociedade, ou ainda, mortas; apenas no final do século XIX, iniciou-se um pequeno 

manifesto a favor da aceitação desses indivíduos como sujeitos e passou-se a ser 

admissível a segregação dessas pessoas, mas somente no século XX, esses 
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indivíduos foram reconhecidos como possuidores de direitos e com leis específicas 

para protegê-los. 

O início dos atendimentos voltados para o estudante PAEE no Brasil iniciou-se 

na época Imperial, com a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854 

(atual Instituto Benjamin Constant – IBC) e com o Instituto dos Surdos Mudos, em 

1857 (atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES), ambos no Rio de 

Janeiro. No início do século XX, tivemos a fundação do Instituto Pestalozzi, 1926, e 

posteriormente em 1954 a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – 

APAE. (MIRANDA, 2004) 

O atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a ser 

fundamentado pela Lei 4.024 – Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1961), que aponta o direito dos “excepcionais”3 preferencialmente dentro do 

sistema geral de ensino. Mas a Lei nº 5.692 - Fixa Diretrizes e Bases para o ensino 

de 1° e 2º graus, e dá outras providências (BRASIL, 1971) definiu “tratamento 

especial” para os alunos com “deficiências físicas, mentais, os que se encontram em 

atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados” porém, 

as políticas governamentais não proveram meios para que as organizações escolares 

pudessem atender às necessidades educacionais especiais e isso acabou reforçando 

o encaminhamento dos alunos para as classes e escolas especiais, mantendo a 

separação de estudantes ditos normais dos estudantes PAEE. 

Em 1986 houve a Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da 

Saúde, realizada em Otawa, no Canadá (BRASIL, 2002) e com a Constituição da 

República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) definiu a educação como um direito 

de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, estabelecendo a igualdade 

das condições para o acesso e para a permanência na escola, e que era dever do 

Estado a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino.  

No final do século XX inicia-se o período de integração, momento em que os 

estudantes PAEE passam a frequentar as mesmas instituições de ensino dos 

estudantes que não são PAEE, mas em grupos separados, somente após a assinatura 

do compromisso da “Educação para todos”, expresso na Declaração de Salamanca 

(BRASIL, 1994), que o Brasil foi signatário, e com a promulgação da Lei de Diretrizes 

 
3 Excepcionais: Terminologia em desuso. Utilizada conforme texto original. 
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e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) que essa integração passa a 

influenciar na formulação das políticas públicas com o objetivo de promover a 

educação inclusiva. 

No início dos anos 2000, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica - determinaram a matrícula 

e a organização das redes de ensino para os estudantes PAEE:   

 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos. (BRASIL, 
MEC/SEESP, 2001). 

  

 E em 2008 passa a vigorar a PNEEPEI - Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, cujo principal objetivo era prover a 

inclusão dos alunos PAEE, provendo e mantendo o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento4 e 

altas habilidades/superdotação nas escolas regulares. 

Em dezembro de 2012 entrou em vigor a Lei nº 12.764, que institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

(BRASIL, 2012) e posteriormente com a promulgação da Lei nº 12.796 (BRASIL, 

2013) - que alterou a Lei nº 9.394/96 (LDBEN) - os estudantes PAEE passaram a ser 

denominados na lei como “educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento4 e altas habilidades ou superdotação”, e tiveram a matrícula 

garantida nas classes regulares.  

 

 
4 Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD): Terminologia em desuso. Utilizada conforme texto 
original.  
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Figura 1: Linha do tempo da Educação Especial e Inclusiva no Brasil 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

  

A Figura 1 mostra cronologicamente como ocorreram esses avanços e assim 

conseguimos ver como a Educação Inclusiva demorou para ser implementada. A 

Educação Especial é definida como uma modalidade transversal, uma área do 

conhecimento e também uma modalidade de ensino que tem como objetivo o 

desenvolvimento de práticas e estratégias pedagógicas voltadas para estudantes 

PAEE, e não uma oferta exclusiva. A educação inclusiva, em sua ampla definição, diz 

respeito a promover o acesso igualitário à educação a todo e qualquer 

estudante. (BRASIL, 1996) 

A inclusão escolar deve levar em conta as necessidades individuais de cada 

aluno e promover a diversidade e a convivência entre diferentes grupos sociais. A 

preparação dos professores para o desenvolvimento da promoção da inclusão 

contribui para que a criança aprenda a conviver, respeitar as diferenças e a construir 

uma sociedade mais justa e igualitária.  

Para corroborar com a política do ensino inclusivo, em 2019 foram definidas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores para a Educação 

Básica, que instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 

da Educação Básica (BNC-Formação) através da Resolução CNE/CP nº 02 (BRASIL, 

2019), em seu item 3.2, p.2, cuja competência específica prevê “Comprometer-se com 

a aprendizagem dos estudantes e colocar em prática o princípio de que todos são 

capazes de aprender” e as habilidades definem: 

 

3.2.3 Conhecer, entender e dar valor positivo às diferentes identidades 
e necessidades dos estudantes, bem como ser capaz de utilizar os 
recursos tecnológicos como recurso pedagógico para garantir a 
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inclusão, o desenvolvimento das competências da BNCC e as 
aprendizagens dos objetos de conhecimento para todos os 
estudantes. (BRASIL, 2019, p. 19) 

 

E em seu capítulo II, relacionado aos fundamentos e da política de formação 

docente, no parágrafo único, retrata a os objetivos das diferentes modalidades dos 

fundamentos da educação básica  

 

[...] a inclusão, na formação docente, dos conhecimentos produzidos 
pelas ciências para a Educação, contribui para a compreensão dos 
processos de ensino aprendizagem, devendo-se adotar as estratégias 
e os recursos pedagógicos, neles alicerçados, que favoreçam o 
desenvolvimento dos saberes e eliminem as barreiras de acesso ao 

conhecimento. (BRASIL, 2019, p. 3)  
 

Portanto, a legislação brasileira prevê na formação inicial dos profissionais da 

educação formações para atender as especificidades dos estudantes PAEE e 

reconhece a importância da formação adequada dos professores para garantir o 

acesso e permanência desses estudantes a uma educação de qualidade, inclusiva e 

equitativa. (BRASIL, 2019) 

O professor é um modelo para seus alunos, é o responsável pelas intervenções 

de sala que podem tornar as vivências mais ou menos inclusivas, portanto, cabe ao 

professor, aos profissionais da educação, ao Estado e a sociedade promover 

adequações, quando necessárias, sejam elas de materiais ou pedagógicas, que 

atendam às necessidades de cada aluno, para que todos possam aprender, participar 

das atividades a seu modo e demonstrar suas habilidades. (VIEIRA; OMOTE, 2021). 

Apesar da inclusão dos estudantes com deficiência ser garantida por leis, 

diretrizes e declarações, ainda é distante do cotidiano escolar e nas salas de aula 

(SAMPIETRI; BORGES, 2020). Clarificando o conceito do que pode ser considerado 

como barreira, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) da pessoa com 

deficiência (BRASIL, 2015), entende-se: 

 

[…] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 
e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros [...] 
(BRASIL, 2015, p. 2) 
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 Essas barreiras podem ser de caráter urbanísticos, arquitetônicos, nos 

transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais e tecnológicos, qualquer 

impedimento desses que impossibilite a promoção da inclusão de estudantes com 

deficiência é considerado como barreira. Entende-se que o ensino inclusivo é para 

além da matrícula do estudante em classes regulares, é o rompimento de barreiras no 

cotidiano do indivíduo, cuja vida social, normalmente, inicia-se com a escolarização. 

Portanto, na discussão das barreiras de enfrentamento para o ensino inclusivo, há a 

necessidade do debate das políticas de formação inicial e a formação continuada de 

professores. 

A falta de formação docente  ou a fragilidade nas formações, falta da formação 

continuada, a falta de acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares local, o 

desconhecimento sobre a política de inclusão, sobre as capacidades e limitações que 

o estudante apresenta, a falta de recursos oferecidos pelo poder público para 

efetivação de suas ações, a falta de profissionais especializados na área de educação 

especial e a falta de comunicação entre o professor regular de sala e o professor de 

educação especial são as principais barreiras enfrentadas para a promoção da 

inclusão. (SILVA; CARVALHO, 2017; MELO; SANTIAGO, 2018; FERNANDES; 

COSTA FILHO; IAOCHITE, 2019; VASCONCELLOS; RAHAME; GONÇALVES, 2020; 

MIRANDA, 2021; RIBEIRO; MALPASS, 2021).  

Outra prática apontada como uma barreira para o insucesso da inclusão 

escolar, é a não promoção do envolvimento familiar do educando. Normalmente após 

o nascimento de um bebê, seu futuro passa a ser idealizado pelos pais e por toda a 

família, entretanto, quando ocorre alguma ruptura, como a revelação diagnóstica do 

autismo, os sonhos idealizados acabam sendo afetados. Corroborar e promover a 

coparticipação da família no desenvolvimento dos estudantes, possibilitando um 

trabalho conjunto entre escola, família e profissionais de apoio, onde a família 

contribuirá com a escola por meio de informações, sugestões e solicitações, que 

contribuirão na sinalização dos caminhos que a escola deve seguir. (GARCIA et al. 

2006; PINTO, et al. 2016)  

 

1.2 Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado por acarretar prejuízos de comunicação, 
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socialização ou comportamentais, o termo autismo foi citado pela primeira vez em 

1908 pelo psiquiatra suíço Eugen Bleuler (1857-1939), enquanto descrevia seus 

estudos sobre esquizofrenia.  

Os estudos acerca do TEA tomaram intensidade na década de 1940, quando 

os médicos psiquiatras Leo Kanner (1894-1981) e Hans Asperger (1906-1980), 

pioneiros nas investigações sobre o espectro autista registraram suas observações 

sem saber dos estudos um do outro.  

Nos registros de Kenner, desenvolvidos das pesquisas sobre o tema que 

vinham sendo feitas no Hospital John Hopkins desde 1938, ele avaliou e relatou casos 

de 11 crianças que apresentavam algumas características em comum, como 

resistência a mudanças, alterações e/ou dificuldades linguísticas, problemas para se 

relacionar causando o isolamento e a falta de empatia, tornaram essas características 

o objeto de estudo que o levaram a intitular seu estudo de “Autistic disturbances of 

affective contact”, traduzindo para o português “Distúrbios Autistas de Contato 

Afetivo”. (KANNER, 1943) 

Paralelamente aos estudos de Kanner, Hans Asperger desenvolvia sua 

pesquisa e publicou seu primeiro artigo a respeito do tema em 1944, intitulado “A 

psicopatia autista na infância” e relatou a prevalência em meninos, cujas 

características eram semelhantes às descritas por Kanner, porém, ele notou que seus 

participantes tinham o cognitivo preservado, foco e concentração excessivas em 

algumas atividades e baixa capacidade de estabelecer vínculos afetivos. A obra de 

Asperger, publicada em alemão na época da guerra, foi difundida anos mais tarde. 

Kanner e Asperger desconheciam os estudos um do outro. (BAPTISTA e BOSA, 

2002).  

No Brasil os movimentos surgiram a partir dos anos 70, emergindo de pais, 

familiares e alguns profissionais que buscavam apoio e compreensão para as crianças 

com autismo e as primeiras organizações de atendimento exclusivo às crianças 

autistas no Brasil iniciaram seus atendimentos, como a Casa Azul, fundada no Rio de 

Janeiro e a AMA (Associação de Amigos do Autista) em São Paulo. (MELLO, 

ANDRADE, HO, SOUZA DIAS, 2013) 

Posteriormente, nos anos de 1980 a 2000 as discussões sobre educação 

especial, direitos e inclusão ganharam espaço, houve a intensificação de campanhas 

de conscientização sobre o autismo, em sua maioria, impulsionados pelas famílias 

que buscavam melhores atendimentos nos serviços de saúde, na educação e lutavam 
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pela inclusão de seus filhos autistas. Essas famílias passaram a reivindicar direitos, 

políticas públicas e serviços de qualidade. Nesse período começaram a ocorrer 

eventos, campanhas e atividades para sensibilizar a sociedade sobre o autismo 

(BAPTISTA, 2019; LEORNARDO, BRAY e ROSSATO, 2009). 

Em 2008, o Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da ONU e reconheceu e incluiu o autismo como uma deficiência. Isso 

fortaleceu a luta por direitos e inclusão e em 2012, foi sancionada a Lei nº 12.764, 

conhecida como Lei Berenice Piana, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com TEA. Essa lei trouxe diretrizes importantes para o atendimento 

e inclusão das pessoas autistas. (BRASIL, 2012, 2014; ONU, 2017)  

Até o ano de 2022 o TEA era caracterizado na Classificação Internacional de 

Doenças (CID) em sua décima revisão (CID-10) por um amplo grupo de Transtornos 

Globais do Desenvolvimento (TGD)5 e em subgrupos por nomenclaturas diversas, 

como autismo clássico, autismo infantil, autismo atípico, transtorno desintegrativo da 

infância, Síndrome de Asperger, entre outros. Em março de 2022 entrou em vigor a 

nova classificação da Organização Mundial da Saúde (OMS) que atualizou a 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde e em sua décima primeira versão (CID-11) o TEA está sob o código 6A02, que 

unificou todas as nomenclaturas anteriores a uma descrição: Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), cujas subdivisões se relacionam apenas a com ou sem deficiência 

intelectual (DI), comprometimento leve ou ausente na linguagem funcional, linguagem 

funcional prejudicada ou ausência da linguagem funcional. (APA, 2023) 

De acordo com o American Psychological Association (APA) - Dictionary of 

Psychology o TEA é classificado como:  

 

um distúrbio do neurodesenvolvimento caracterizado por interações 
sociais e comunicação verbal e não verbal marcadamente 
prejudicadas; interesses estreitos; e comportamento repetitivo. As 
manifestações e características do transtorno aparecem antes dos 3 
anos de idade, mas variam muito entre as crianças, de acordo com o 
nível de desenvolvimento, habilidades de linguagem e idade 
cronológica. Eles podem incluir falta de consciência dos sentimentos 
dos outros, capacidade prejudicada de imitar, ausência de 
brincadeiras sociais, fala anormal, comunicação não verbal anormal e 
preferência por manter a mesmice ambiental. Classificado no DSM-IV-

 
5 Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD): Terminologia em desuso, utilizada conforme texto 

original.  
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TR como um transtorno invasivo do desenvolvimento [...]6 (APA - 
2023)  

 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5 (APA, 

2023), que é um documento norteador utilizado em nosso país, descreve que o 

diagnóstico de TEA é realizado através de profissionais em psiquiatria ou neurologia, 

e muitas vezes concomitantes aos atendimentos psicológicos, cujos critérios são 

basicamente a observação do comportamento do paciente, com base em informações 

atuais ou retrospectiva desde que tenha um prejuízo significativo. (APA, 2023) 

 

O transtorno do espectro autista caracteriza-se por déficits 
persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos 
contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, em 
comportamentos não verbais de comunicação usados para interação 
social e em habilidades para desenvolver, manter e compreender 
relacionamentos. Além dos déficits na comunicação social, o 
diagnóstico do transtorno do espectro autista requer a presença de 
padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades.  Além dos déficits na comunicação social, o diagnóstico do 
transtorno do espectro autista requer a presença de padrões restritos 
e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 
Considerando que os sintomas mudam com o desenvolvimento, 
podendo ser mascarados por mecanismos compensatórios, os 
critérios diagnósticos podem ser preenchidos com base em 
informações retrospectivas, embora a apresentação atual deva causar 
prejuízo significativo. (DSM V - APA, 2023, p.31-32). 

 

 De acordo com o exposto no manual, os sintomas do TEA mudam conforme o 

desenvolvimento pessoal do indivíduo, podendo ser mascarados por mecanismos 

compensatórios e esses mecanismos mascarados podem ser muitas vezes 

despercebidos, ocasionando a dificuldade ou a falta de diagnóstico ou ainda, um 

diagnóstico tardio, comprometendo o desenvolvimento do indivíduo devido à falta de 

atenção ao transtorno.  

Smith (2014) relata que algumas características para o diagnóstico na infância 

são observadas pela família, como padrões repetitivos e estereotipados de 

comportamentos que inclui a insistência das rotinas, grande resistência para 

 
6 A neurodevelopmental disorder characterized by markedly impaired social interactions and verbal and 

nonverbal communication; narrow interests; and repetitive behavior. Manifestations and features of the 
disorder appear before age 3 but vary greatly across children according to developmental level, 
language skills, and chronological age. They may include a lack of awareness of the feelings of others, 
impaired ability to imitate, absence of social play, abnormal speech, abnormal nonverbal 
communication, and a preference for maintaining environmental sameness.  
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mudanças, apego excessivo a objetos e a movimentos de peças, especialmente as 

que giram, o repertório restrito de interesses estereotipias motoras e verbais, como 

balançar-se, bater palmas repetidamente, caminhar em círculo ou nas pontas dos pés. 

A família possui um papel fundamental no período de diagnóstico, muitas vezes para 

contribuir ou até mesmo para retardá-lo, quando os pais não conseguem ou não 

querem perceber essas características. 

Na literatura existente, um dos problemas mais apontados é a falta de 

conhecimento dos profissionais sobre o autismo, gerando informações equivocadas e 

falta de orientações ao indivíduo e à família, pois a intervenção precoce, junto da 

inclusão na escola de ensino regular e a comunicação com a família são parte 

fundamental do desenvolvimento da aprendizagem da pessoa com TEA, o diagnóstico 

precoce é essencial para que haja intervenção nos primeiros anos de vida, pois assim 

há um melhor aproveitamento neuronal dos estímulos à neuroplasticidade. (DE 

SOUZA; PAIM, 2021; POSSAMAI, 2021) 

Desconhecer o estudante que possui TEA ou aspectos relacionados ao seu 

desenvolvimento, seja no campo cognitivo, afetivo, emocional, tendem a aumentar as 

barreiras entre o seu aprendizado e as ações pedagógicas da escola. (MELO; 

SANTIAGO, 2018) 

Não existe uma única resposta para o prognóstico dos autistas, essa variação 

depende da situação e de muitas variáveis. Cada variável é diferente em cada autista 

e também com o momento de vida. Em alguns casos, os tratamentos paliativos como 

terapias e medicamentos são necessários para contribuírem com o desenvolvimento 

e bem-estar da pessoa com TEA, visto que não há cura para o autismo. (SHIMIDT, 

2014) 

Entretanto, os estudos sobre o TEA mostram-se relevantes por ser uma 

temática ainda em constantes avanços no contexto escolar, a literatura carece de 

estudos na área da inclusão de estudantes com TEA, e aponta essa necessidade 

pulsante de novos estudos que apresentem reflexões e questionamentos sobre a 

inclusão de estudantes com TEA nos anos iniciais de escolarização nas escolas 

públicas regulares e sobre as contribuições da prática educacional. (CABRAL; MARIN, 

2017) 

O sistema educacional brasileiro tentou se reorganizar para garantir a 

promoção da inclusão nas escolas regulares, mas foram apontadas algumas 

dificuldades na efetivação da inclusão escolar de estudantes com TEA, e dentre essas 
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dificuldades, destacamos a falta de conhecimento para atender ao público com TEA, 

por tratar-se de um público-alvo com grande diversidade da sintomatologia (DE 

BARROS RODRIGUES; MOREIRA; LERNER, 2012).  

A possibilidade da alfabetização do estudante com TEA e da sua inclusão 

na classe regular, torna-se mais factível a partir do momento que a escola e a 

família acreditam no desenvolvimento do aluno, pois o estigma ligado às dificuldades 

neurológicas relacionadas ao aprendizado do estudante com TEA se rompe ao longo 

do processo, por isso é importante que cada caso seja abordado com métodos de 

ensino distintos, de acordo com cada estudante. (GARCIA et al., 2006; BARRETO, 

2021) 

Ramos, Lemos e Salomão (2019) chamam a atenção para a importância de 

abordar algumas questões que envolvem a inclusão do estudante com TEA com as 

demais crianças da turma, além de alertarem para a inclusão desde a Educação 

Infantil, visando a ampliação das experiências sociais e a conscientização de 

diversidade.   

No contexto brasileiro, para a efetivação do processo de ensino-aprendizagem 

destaca-se a necessidade de superar as práticas mecanicistas existentes e 

transformar o estudante com TEA como sujeito ativo no processo, tornando-o 

protagonista, para isso é fundamental que a escola, a família e a comunidade 

acreditem e invistam no potencial do estudante, assim se efetivará a possibilidade de 

desenvolvimento, promovendo a inclusão nas escolas regulares. (BARRETO, 2021)  

Camargo et al. (2020) apontam que para promover a inclusão de estudantes 

com TEA, há a necessidade de fornecer formação continuada mais focadas nas 

necessidades dos professores, sobretudo quanto aos aspectos comportamentais 

(como lidar) e pedagógicos (como ensinar e avaliar). Da Silva (2021) ressalta a 

importância da formação continuada baseada nas leis vigentes. 

Incentivar a formação inicial de professores ou a formação continuada nas 

escolas regulares, de acordo com a lei, faz-se necessário, bem como é importante 

para que professores adquiram e aperfeiçoem seus conhecimentos para a efetivação 

de práticas inclusivas e auxílio no desenvolvimento de estudantes com TEA, a 

inclusão escolar faz-se cada vez mais presente nas escolas e muitos professores 

relatam carência de formação continuada e de informação acerca do tema. 

(FAVORETTO, LAMÔNICA, 2014) 
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Guazzelli e Fonseca (2021) descrevem a necessidade de temáticas acerca do 

TEA na formação inicial de professores e que já podemos ver a presença de 

disciplinas relacionadas à inclusão nas grades dos cursos de graduação após a 

vigência das leis de proteção e direito à educação das pessoas diagnosticadas com 

autismo, essas implicações geradas fizeram-se presentes na formulação do 

arcabouço teórico das disciplinas e além das especificidades do tema, há um grande 

aumento de estudantes com TEA matriculados nas escolas regulares.  

A literatura aponta que muitos professores expressam suas inseguranças ao 

receber estudantes com TEA e aponta para o desconhecimento das especificidades 

do espectro, medo, lacunas na formação inicial e continuada e principalmente pela 

falta de uma equipe de apoio disposta a atuar em parceria com o professor regular de 

sala de aula, gerando um sentimento de baixa autoeficácia docente. (CANABARRO, 

2018; SORIANO, 2022; BISPO, 2023).  

 

 

1.3 Autoeficácia 
 

1.3.1. Conceitos Gerais 

 

Em 1977 Albert Bandura (1925-2021), psicólogo canadense, publicou o seu 

trabalho seminal sobre o constructo da autoeficácia, que relatava que os indivíduos 

criam e desenvolvem percepções pessoais sobre si mesmos, tornando-os 

instrumentos para os objetivos que perseguem e para o controle sobre o seu próprio 

ambiente e definiu em 1997 como as “crenças de alguém em sua capacidade em 

organizar e executar cursos de ação requeridos para produzir certas realizações” 

(BANDURA, 1997; PAJARES; OLAZ, 2008). 

O constructo da autoeficácia faz parte do conjunto de constructos teóricos que 

Albert Bandura (1925-2021) propôs para explicar o comportamento humano, o qual 

denominou Teoria Social Cognitiva (TSC). A TSC compreende o indivíduo como 

sendo agente, proativo e organizado, em que as influências sociais e ambientais 

estimulam seu desenvolvimento, sendo assim, ao considerar um fracasso um desafio 

que pode ser superado, o indivíduo dobra seus esforços para conseguir superar, mas, 

se entender seus fracassos como deficiências pessoais, ocorre o desânimo para 
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superar seus desafios. (BANDURA 1997, 2008; AZZI; POLYDORO, 2006; PAJARES; 

OLAZ, 2008) 

 Após a publicação do artigo “Self-efficacy: toward a unifying theory of 

behavioral change” (Auto-eficácia: rumo a uma teoria unificadora da mudança 

comportamental - tradução própria), Bandura apontou que os indivíduos criam e 

desenvolvem as suas próprias percepções pessoais, onde o papel central para 

analisar as mudanças de comportamentos dos indivíduos ocorre principalmente por 

medo. (BANDURA, 1977; AZZI; POLYDORO, 2006; PAJARES; OLAZ, 2008) 

O constructo foi identificado como expectativa de eficácia e posteriormente 

substituído por autoeficácia e sua avaliação subjetiva é percebida de acordo com o 

próprio (self) julgamento de habilidades para lidar com determinadas situações em 

determinados contextos. (BANDURA, 1997; AZZI; POLYDORO, 2006). Bandura 

(1997) postulou que são quatro fontes de informações que se influenciam na 

construção da autoeficácia: experiências diretas ou de domínios, experiências 

vicárias, persuasão social e estados fisiológicos e afetivos.  

A primeira fonte de informação e a que mais influencia na constituição da 

autoeficácia é denominada experiência direta ou de domínio, diz respeito ao 

comportamento vivido diretamente no domínio analisado, em se tratando da docência 

por exemplo, quando um professor realiza uma atividade e consegue atingir o objetivo 

proposto, esse professor realizará essa atividade mais vezes, pois ele vivenciou a 

experiência e considera-se é capaz de reproduzi-la mais vezes. Há estudos que 

confirmam a importância dessa fonte na constituição da capacidade para ensinar dos 

professores durante a formação, seja inicial ou continuada (IAOCHITE, 2007; 

TSCHANNEN-MORAN; WOOLFOLK HOY; HOY 2007; COSTA FILHO; IAOCHITE, 

2015),  

A experiência vicária é constituída através da observação das ações e dos 

resultados obtidos por outras pessoas, esse tipo de experiência o professor adquire 

através da observação de modelos sociais, pode ser em seu período de formação 

(estágio) ou observando e realizando trocas com seus pares.  

A persuasão social diz respeito aos comportamentos verbais, escritos de 

terceiros e que estão representados na forma de feedback, elogios, correções, 

críticas. O professor identifica como persuasão social os feedbacks recebidos pelos 

gestores, supervisores e familiares dos alunos, estes podem ser positivos ou 
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negativos, muitas vezes vêm para reforçar uma atitude ou com o intuito de mudar a 

atitude do professor. 

Os estados fisiológicos e emocionais são os sentimentos e reações físicas 

percebidas pelo indivíduo, como a ansiedade, o estresse, as alterações de humor, 

notamos diversas vezes que se um professor vai ao trabalho com algum problema 

emocional, este reflete imediatamente em seu trato com a turma e em sua dinâmica 

de sala de aula. 

Para Bandura (2008), as experiências de domínio e as experiências vicárias 

são as que mais influenciam no constructo pessoal de autoeficácia e muitas vezes, 

experiências neutras ou positivas podem neutralizar os impactos negativos de eventos 

adversos.   

A autoeficácia é uma crença e refere-se às convicções do indivíduo sobre suas 

habilidades de mobilizar suas facilidades cognitivas, motivacionais e de 

comportamento necessárias para a execução de uma tarefa específica em 

determinado momento e em dado contexto. (AZZI; POLYDORO, 2006) 

Para Bandura 1997, 2012, apud Azzi et al. 2021, a crença de autoeficácia, na 

visão da TSC, influencia as atitudes das pessoas, bem como seus sentimentos, suas 

motivações e seus comportamentos. Em entrevista cedida em 2005, Bandura 

descreve essa ideia: 

 
[...] A menos que as pessoas acreditem que podem produzir efeitos 
por meio das suas ações vírgulas elas não têm incentivo algum para 
agir e perseverar em face das dificuldades. Há outros fatores que 
servem como guias ou motivadores, os quais estão baseados na 
crença principal de que a pessoa tem a força para produzir mudanças 
pelas próprias ações. [...] (BANDURA, 2005 apud AZZI et al. 2021, p. 
71) 
 

 

1.3.2. Autoeficácia Docente no contexto do ensino inclusivo e TEA 

 

As pesquisas confirmam que a crença de autoeficácia do professor é 

importante para resultados educacionais expressivos, principalmente no que se refere 

a capacidade do professor em ensinar, a aprendizagem do aluno e as ações que 

desenvolvem em sua prática docente. As observações destacam a escolha da 

estratégia de ensino e a capacidade de explicar o conteúdo aos alunos com diferentes 
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características, que têm diferentes maneiras de aprender, grandes desafios esses que 

são muito explícitos na educação inclusiva. (AZZI; POLYDORO; BZUNECK, 2006) 

Alguns estudos foram realizados para mensurar a autoeficácia pessoal do 

professor, sobre sua capacidade de atuação frente aos desafios escolares e o quanto 

inferia na competência de ensinar: 

  

[...] as crenças docentes sobre as tarefas relativas ao ensino e as 
crenças pessoais sobre a competência para ensinar, ou seja, 
envolvem a crença de eficácia pessoal e a eficácia de ensino. É por 
conta desse diferencial que alguns autores usam a expressão eficácia 
do professor e não auto-eficácia do professor. (AZZI; POLYDORO; 
BZUNECK, 2006, p. 152) 

  

As investigações sobre a autoeficácia docente iniciaram-se no Brasil na década 

de 90 e sequencialmente nos anos 2000 houveram outras publicações 

imprescindíveis para academia, com a utilização de escalas traduzidas e adaptadas 

ao cenário nacional, visando entender uma série de aspectos da atividade docente, 

segmentando os estudos realizados por domínio, para contribuírem com o 

planejamento de condições que direcionam e fortaleçam a crença em determinado 

foco. A ideia com os estudos por domínio é planejar situações principalmente durante 

a formação do professor para contribuir positivamente promovendo a percepção de 

sucesso e fortalecendo a autoeficácia percebida. (AZZI; POLYDORO; BZUNECK, 

2006) 

Conhecer as crenças de autoeficácia docente e relacionar as ações da crença 

com as ações docentes realizadas, pode gerar efeitos positivos e duradouros no 

processo de ensino-aprendizagem, trazendo benefícios tanto aos alunos, quanto aos 

próprios professores. (SANDALLA; SARETA; ESCHER, 2002 apud AZZI; 

POLYDORO, 2006) 

Benefícios esses que se destacam quando as crenças de eficácia percebida 

têm relação com os comportamentos docentes. Professores com níveis elevados de 

autoeficácia pessoal têm facilidade para decidir como escolher ou não determinada 

atividade, persistir ou não em face das dificuldades apresentadas pela turma e 

também tem relação com o grau de motivação apresentado, dos comportamentos, 

bem como sobre sentimentos com relação às atividades escolhidas. (AZZI; 

POLYDORO, 2006) 
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Para Bandura (1997) é imprescindível que o professor, ou o mediador, acredite 

na sua capacidade de ensinar para alcançar os objetivos docentes. Nos processos de 

análise de autoeficácia, quanto mais elevada for a autoeficácia docente, maior será 

seu engajamento e sua motivação pessoal para lidar com os desafios escolares.  

Recentemente, Bandura (2017) cita algumas mudanças significativas nas 

crenças, costumes, papéis sociais e estilos de comportamentos, decorrentes da 

rápida evolução cultural e tecnológica que estamos vivendo e as crenças de eficácia 

operam de maneiras complexas, sendo importante em níveis elevados para o 

desenvolvimento pessoal e coletivo.  

Ao encontro dos apontamentos da literatura realizados por Iaochite et al. 

(2016), as crenças de autoeficácia docentes são definidas de acordo com os 

julgamentos feitos dos professores sobre suas capacidades de ensinar os estudantes, 

incluindo os desinteressados e desmotivados e também está relacionada à maneira 

como os professores encaram a profissão, estruturam suas aulas e até mesmo à 

concepção de ensino-aprendizagem, onde todos os alunos podem aprender, inclusive 

aqueles que apresentam alguma dificuldade. (GIBBS, 2003; TSCHANNEN-MORAN, 

WOOLFOLK HOY, HOY, 1998 apud IAOCHITE et al., 2016) 

Martins e Chacon (2021), em suas análises, discussões coletivas, críticas e 

reflexivas, discorrem sobre os desempenhos que são fundamentais para as 

contribuições de fontes de autoeficácia na formação de professores para práticas 

inclusivas com vistas à aquisição de novos conhecimentos.  

Canabarro, Teixeira e Schmidt (2018) discorrem que é importante trabalhar com 

escalas que possibilitem detectar o senso de autoeficácia de professores na atuação 

profissional junto a alunos com Transtorno do Espectro Autista, pois as escalas são 

instrumentos capazes de auxiliar no reconhecimento e autoavaliação do processo de 

ensino e aprendizagem docente e Favoretto e Lamônica (2014) relatam que é de 

extrema relevância que o professor seja sempre capacitado para influenciar 

positivamente nos processos de aprendizagem: 

 

É de extrema relevância que o professor seja sempre capacitado a 
atender as demandas de seus alunos no que tange aos processos de 
aprendizagem, uma vez que é o responsável pela transmissão de 
conhecimentos acadêmicos, acompanhamento infantil e integração de 
seus alunos, fazendo com que o ambiente de sala de aula seja 
prazeroso para o desenvolvimento de aprendizagens acadêmicas e 
sociais. (FAVORETTO e LAMÔNICA, 2014, v. 20, p. 104) 
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A literatura aponta que a percepção de autoeficácia docente em relação à 

prática profissional pode afetar a motivação e a atuação do professor frente às atitudes 

pedagógicas, influenciando diretamente no processo de escolarização de estudantes 

com TEA, como a autoeficácia está relacionada a vários aspectos da atividade 

docente, pesquisas têm sido realizadas com a perspectiva de que conhecer as 

crenças de autoeficácia em um determinado domínio, neste caso em estudantes com 

TEA, corrobora no planejamento de condições que direcionam e fortaleçam as 

crenças docentes e que as situações planejadas e executadas com sucesso, 

fortalecem a autoeficácia percebida. (CANABARRO, 2018; LOPES et al., 2021, 

SORIANO, 2022; BISPO, 2023) 

A importância do construto da autoeficácia mediante a influência que exerce 

nas ações dos professores e principalmente no processo ensino-aprendizagem em 

diferentes áreas de ensino, tem demonstrado relevância na área da educação 

especial, corroborando para o estudo do constructo da autoeficácia docente na 

inclusão de alunos com TEA. (IAOCHITE et al., 2016; CANABARRO, 2018; LOPES et 

al., 2021) 

Bandura (2004) discorre que a escola é o único lugar onde todas as crianças 

podem ser facilmente alcançadas e Iaochite (2007) destaca que a escola é um dos 

espaços mais significativos para a construção e o desenvolvimento de conhecimentos, 

habilidades e capacidades pessoais, portanto, estudar como elevar as fontes de 

autoeficácia docente se torna necessário para promover uma escolarização 

significativa e de qualidade, especialmente fornecendo condições apropriadas para a 

inclusão e a escolarização de alunos com TEA. 

Estudos anteriores apontam que a percepção de autoeficácia docente em 

relação à prática profissional pode afetar a motivação e atuação do professor frente à 

inclusão e às atitudes pedagógicas, influenciando diretamente no processo de 

escolarização de estudantes com TEA (LOPES, et al. 2021). 

As vivências dos professores são de suma importância para o processo 

formativo do estudante. Na formação inicial as experiências vicárias se sobressaem, 

pois é necessária a construção de um repertório de conhecimentos para as 

experiências diretas e o tempo de docência influência nas diversas fontes de 

construção da autoeficácia docente (experiências diretas, persuasão, modelação e 

estados psicofisiológicos vividos pelos professores ao longo desse tempo) e isso só 
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faz sentido quando a reflexão acontece sobre a prática, ressaltando a 

indissociabilidade entre teoria e prática, que deve ser valorizada na formação de 

professores, destacando-se as contribuições de fontes de autoeficácia na formação 

de professores para práticas inclusivas, pois o professor estabelece fatores presentes 

no ambiente e no próprio comportamento. (IAOCHITE et al., 2011; COSTA FILHO; 

IAOCHITE, 2015; MARTINS; CHACON, 2021). 

 

1.4 Revisão da Literatura sobre Autoeficácia Docente e inclusão de estudantes 

com TEA  

 

Essa análise revisional tem como objetivo verificar o que já foi estudado na 

literatura nacional revendo as publicações realizadas nos últimos dez anos (2012-

2022) acerca da autoeficácia docente no campo da formação de professores para a 

inclusão de alunos com TEA fomentando assim a inclusão escolar desses 

educandos.  

 

Figura 2: Fluxograma da Revisão de Literatura 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A pesquisa de revisão de literatura iniciou-se pela pergunta norteadora que teve 

como objetivo responder “O que e como têm sido desenvolvidas as pesquisas nos 
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últimos dez anos acerca da autoeficácia docente para a inclusão de estudantes com 

TEA?”  e a partir da pergunta norteadora, definiu-se os descritores na língua 

portuguesa a serem utilizados, que foram aplicados em conjunto: "autoeficácia 

docente" and “inclusão” and "autismo" or “autista” or "TEA". 

Após definidos os descritores, iniciou-se as análises das publicações realizadas 

nas bases de dados digitais das plataformas Google Acadêmico, ERIC (Education 

Resources Information Center), LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde) e SciELO (Scientific Eletronic Library Online), a opção foi apenas 

em textos completos, cujo recorte temporal foi do ano de 2012 ao ano de 2022, pois 

de acordo com Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998) é recomendável iniciar os 

estudos por artigos mais recentes quando não houver revisões disponíveis e a partir 

destes identificar outros que forem citados nas bibliografias.  

Na plataforma Google Acadêmico foram encontrados 28 resultados; na 

plataforma ERIC não foram encontrados resultados, na plataforma LILACS foram 

encontrados 11 resultados e na plataforma SciELO foram encontrados 12 resultados. 

Totalizando 51 resultados, todos os resultados foram planilhados e analisados 

individualmente.  

A primeira análise dos dados das publicações ocorreu a partir da leitura dos 

resumos dos trabalhos. Os trabalhos incompletos, os duplicados, os que 

apresentaram embasamentos teóricos diferentes do constructo da autoeficácia 

desenvolvido na TSC de Albert Bandura, bem como os trabalhos que tratavam de 

inclusão de gênero, faixa etária e etnia foram descartados para essa análise, pois de 

acordo com Torraco (2005), é importante estruturar a revisão com um conjunto de 

modelos concorrentes e uma teoria orientadora. 

Os trabalhos que não atendiam os princípios delimitados da pesquisa, foram 

excluídos, pois conforme a análise proposta por Bardin (2010), categorizar é uma 

operação de classificar os elementos constitutivos de um conjunto por diferenciação 

e em seguida por reagrupamento com os critérios previamente estabelecidos. 

Ao restringir as publicações a serem analisadas, foram realizadas análises 

críticas dos estudos em que se destacou o tipo de publicação, as abordagens e se o 

referencial teórico utilizados estavam alinhados ao campo da formação de 

professores, ao constructo da autoeficácia docente de Bandura e à inclusão de 

estudantes com TEA e a partir destas análises encaminhou-se os resultados e as 

discussões, resultando assim em apenas oito trabalhos para análise. 
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Após esse agrupamento e caracterização, as informações coletadas foram 

agrupadas em planilhas de acordo com a proposta de delimitação feita anteriormente, 

através das leituras dos resumos, avançamos com o refinamento dos resultados. 

Iniciamos com uma análise quantitativa para a conclusão e discussão desta revisão. 

A priori destaca-se que nenhum estudo com os descritores previamente destacados 

estava inserido na plataforma ERIC e todos os oito trabalhos analisados com afinco 

desenvolveram seus estudos a partir do referencial teórico do constructo da 

autoeficácia de Albert Bandura (1925-2021) e permearam acerca dos entendimentos 

da autoeficácia docente para com estudantes com TEA. 

Após análise, verificou-se que haviam quatro artigos, três dissertações e uma 

tese, sendo que seis dos estudos averiguados utilizam-se de análises quantitativas, 

enquanto dois de consultoria colaborativa. E conforme relatado na análise de Iaochite 

et al. (2016), as publicações relacionadas ao constructo teórico da pesquisa vêm 

aumentando nos últimos anos devido às publicações nacionais realizadas em língua 

portuguesa e está despertando o interesse da comunidade acadêmica, evidenciando 

a importância do constructo para compreender alguns fenômenos no processo 

educacional brasileiro, e corroborando para o estudo e entendimento das situações 

abrangentes, motivo pelo qual faz-se necessária a exploração do assunto. Sanini e 

Bosa (2015), Lopes et al. (2021), Galdino (2021), Soriano (2022), Alves (2022) e 

Moraes, Bastos e Rodrigues (2022) encaminharam seus resultados à necessidade e 

a importância de investimentos na formação continuada do professor para atuar com 

estudantes com TEA.  

De consultoria colaborativa há o desenvolvimento do estudo de Sanini e Bosa 

(2015) e Canabarro, Teixeira e Schmidt (2018) cujo objetivo era comum: analisar as 

crenças de autoeficácia docente dos educadores para a inclusão de educandos com 

TEA, ambos os estudos utilizaram-se de questionários e Canabarro, Teixeira e 

Schmidt (2018) utilizou além do questionário, sua tradução e adaptação da escala 

ASSET (Autism  Self-efficacy Scale for Teachers) e dentre seus resultados descreveu 

a necessidade de mais estudos com escalas para análise da AED.  

As análises quantitativas nos trabalhos de Martins e Chacon (2020), Lopes, et 

al. (2021), Galdino (2021), Soriano (2022), Alves (2022) e Moraes, Bastos e Rodrigues 

(2022) avaliaram através de escalas a autoeficácia docente para promover a inclusão, 

alguns sem ênfase no TEA, mas com citações que discorre o estudo com o público-

alvo (estudantes com TEA). Nos estudos há um objetivo comum: analisar a 
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autoeficácia do professor para práticas inclusivas, alguns usaram escalas já 

traduzidas, outros realizaram traduções e adaptações necessárias em sua maioria, as 

análises foram fatoriais exploratórias. Os resultados variaram entre a autoeficácia para 

as práticas inclusivas baixas, moderadas e elevadas, mas todos citam a necessidade 

da formação de professores para garantir a inclusão elevando a percepção de 

autoeficácia docente. 

Ao analisar os oito estudos realizados nos últimos dez anos, notamos que a 

autoeficácia docente está diretamente ligada principalmente à formação acadêmica 

do professor, à colaboração no trabalho, às condições de trabalho e por fim, ao nível 

de experiência docente e que o investimento nos campos de formação inicial ou 

continuada dos professores faz-se necessário para garantir a inclusão escolar do 

discente.  

Também faz-se importante ressaltar que como qualquer estudo de revisão, 

essa pesquisa é apenas um recorte, temporal, espacial e demográfico, tem algumas 

limitações, dentre elas, o uso dos termos de busca pode ter influenciado na quantidade 

de trabalhos recuperados, uma vez que deve haver outros estudos que utilizam o 

referencial teórico da autoeficácia docente de Albert Bandura (1925-2021) sem 

discriminá-lo no título ou nas palavras-chaves, tanto quanto a possível publicação de 

estudos fora do recorte temporal e demográfico desta pesquisa. (IAOCHITE et al., 

2016) 

Segundo Torraco (2005) a revisão da literatura é uma forma sofisticada de 

pesquisa que requer muita habilidade e discernimento, e para encaminharmos o 

estudo proposto, nos baseamos nos encaminhamentos sugeridos pelos autores dos 

trabalhos analisados nos últimos dez anos e, consideramos que é de suma 

importância continuar os estudos sobre a autoeficácia docente para a promoção da 

inclusão de estudantes com TEA e para seu desenvolvimento. Também é importante 

a realização de coleta de dados para entender e tatear as lacunas existentes visando 

contribuir para as análises da autoeficácia docente e para a inclusão de estudantes 

com TEA. 

Faz-se relevante para a literatura nacional a urgência de discussões sobre a 

autoeficácia docente em diferentes âmbitos da área da Educação Especial e inclusiva 

no Brasil, bem como a necessidade de produção de conhecimento nesta área tendo 

em vista a consistência da Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura (1925-2021), 

com o objetivo de projetar estratégias formativas para favorecer a inclusão, pois são 
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escassas as pesquisas que avaliam a autoeficácia docente no desempenho das 

funções de professor principalmente quanto a estudantes com TEA e vem 

aumentando o interesse da comunidade acadêmica com relação ao constructo da 

autoeficácia no contexto educacional. (IAOCHITE et al., 2016; CANABARRO; 

TEIXEIRA; SCHMIDT, 2018; PAGANOTTI, 2021) 

 

Quadro 1: Síntese dos trabalhos incluídos na Revisão de Literatura 

Autor Ano Objetivo Participantes Principais Resultados 

SANINI, 

Cláudia; BOSA, 

Cleonice Alves 

2015 

Investigar as crenças 

de uma educadora 

sobre o 

desenvolvimento de 

seu aluno com 

autismo, na educação 

infantil; a confiança no 

seu trabalho como 

educadora (senso de 

autoeficácia) e que 

aspectos da relação 

professor-aluno 

repercutiram na prática 

pedagógica utilizada 

01 Professora 

Os resultados mostraram que a 

aceitação e o reconhecimento do 

potencial do aluno (crenças), por 

parte da educadora, tendem a ser 

determinantes para a sua prática. 

Entretanto, verificou-se uma baixa 

expectativa de autoeficácia, 

evidenciada pela pouca valorização 

de sua formação acadêmica; 

sentimentos de insegurança quanto 

à adequação de sua prática e a 

necessidade de receber apoio e 

partilhar as dificuldades 

CANABARRO, 

Renata Corcini 

Carvalho 

  

2018 

O estudo propôs 

avaliar as influências 

do processo de 

consultoria 

colaborativa sobre o 

senso de autoeficácia 

docente. Realizar a 

tradução e a 

adaptação 

transcultural da Autism 

Self-Efficacy Scale for 

Teachers (ASSET) 

para a língua 

portuguesa do Brasil; 

Desenvolver o 

processo de 

consultoria 

colaborativa na área 

do TEA juntamente 

com a professora de 

educação especial; E 

verificar a relação das 

ações da professora, 

decorrentes da 

consultoria 

colaborativa, com a 

1 Professora de 

Educação 

Especial 

Os resultados mostram um aumento 

da autoeficácia docente percebida 

pela professora de educação 

especial e evidenciam algumas 

relações significativas entre as 

ações docentes e o processo de 

inclusão dos alunos com TEA. 

Infere-se que as próprias 

peculiaridades da consultoria 

colaborativa, bem como, que as 

situações planejadas e as 

incidentais, decorrentes deste 

processo, podem ter favorecido a 

ampliação de informações sobre as 

fontes de desenvolvimento da 

autoeficácia (experiência direta, 

experiência vicária, persuasão 

social e estados físicos/emocionais) 

favorecendo a influência positiva 

sobre o fortalecimento da 

autoeficácia 
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qualidade do processo 

de inclusão de alunos 

com TEA. 

MARTINS, 

Bárbara  

Amaral; 

CHACON 

Miguel Claudio 

Moriel 

2020 

analisar as 

propriedades 

psicométricas da 

versão brasileira da 

Teacher Efficacy for 

Inclusive Practices 

(TEIP) Scale. 

308 professores 

de Educação 

Infantil e Ensino 

Fundamental I e 

II 

A EEDPI ainda apresenta boa 

consistência interna (coeficientes de 

Alfa de Cronbach 0,89, 0,88 e 0,92) 

e mostra-se um instrumento que 

pode auxiliar na avaliação e no 

acompanhamento da autoeficácia 

docente diante da inclusão e na 

proposição das intervenções 

oportunas moderadamente baixa 

LOPES, Raquel 

Aparecida; 

AMATO, 

Cibelle 

Albuquerque de 

La Higuera; 

MOURA, Maria 

Cecília de; 

RIBEIRO, 

Adriana de 

Fátima; 

2021 

O estudo é um recorte 

da Tese que objetivou 

identificar e analisar a 

autoeficácia docente 

(AED) de 38 

professores de alunos 

com TEA surdos 

atuantes em EMEBS - 

Escolas Municipais de 

Educação Bilíngue 

para surdos e em 

escolas regulares 

polos de atendimento 

inclusivos e bilíngues 

para surdos no Brasil 

38 professores 

Os resultados apontam que a 

maioria dos participantes está 

confiante com os itens avaliados, o 

que pode ser um potencial preditor 

das atitudes docentes em contextos 

educacionais bilíngues, uma vez 

que a autoeficácia exerce um papel 

determinante do pensamento, 

comportamento e desempenho de 

uma ação 

GALDINO, 

Flávia Serra 
2021 

compreender as 

correlações existentes 

entre o nível de 

autoeficácia docente e 

as atitudes inclusivas e 

investigar como estes 

dois constructos se 

comportam quanto as 

variáveis 

sociodemográficas, 

profissionais e 

trabalhistas. 

167 Professores 

Os resultados mostraram que os 

professores apresentaram um nível 

elevado de autoeficácia docente. 

Constatou-se ainda existir uma 

correlação positiva entre a 

autoeficácia docente e a disposição 

dos professores em assumirem 

práticas pedagógicas inclusivas em 

sala de aula. Percebeu-se também, 

que professores que apresentam 

atitudes inclusivas tendenciam a 

adotarem comportamentos 

inclusivos 
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SORIANO, 

Fernanda Dias 

Ferraz 

2022 

o objetivo geral deste 

estudo foi identificar a 

Autoeficácia e a 

percepção de 

professores de 

Educação Infantil 

sobre sua formação e 

atuação com crianças 

com TEA. 

Especificamente 

objetivou-se: 

caracterizar os 

professores de 

Educação Infantil de 

um município do 

interior paulista; 

analisar a percepção 

desse professor a 

respeito dos 

comportamentos e 

inclusão da criança 

com TEA; identificar, 

segundo a percepção 

dos professores, quais 

os domínios teóricos e 

práticos que atendem 

às especificidades da 

criança com TEA; 

identificar a 

interdependência 

entre: o tempo de 

experiência 

profissional e a 

Autoeficácia para 

atender as 

especificidades da 

criança com TEA; 

entre a formação 

inicial e continuada do 

professor e a 

Autoeficácia para atuar 

com a criança com 

TEA; entre 

experiências prévias 

com a criança com 

TEA e a Autoeficácia 

para atender as 

especificidades dessa 

criança. 

128 professores 

de Educação 

Infantil 

Os resultados apontaram que 

61,7% dos professores já 

trabalharam com crianças com TEA, 

porém estes sentem-se desafiados 

em realizar um trabalho de 

qualidade com essas crianças 

devido à fragilidade na formação 

inicial e continuada, mas 

compreendem que as formações 

contribuem para o trabalho 

realizado com esse público. Apenas 

46,1% dos professores 

concordaram que buscam 

formações necessárias na área do 

TEA. Os docentes apontaram que 

as experiências com a criança com 

TEA foram muito desafiadoras, pois 

além das lacunas formativas, 

encontraram dificuldades com os 

familiares, número excessivo de 

alunos na sala, falta de estrutura e 

apoio humano no contexto escolar. 

Os professores apresentaram baixa 

Autoeficácia sobre sua atuação com 

essa criança, pois de acordo com 

os dados da Escala ASSET, 79% 

identificaram desafios para realizar 

um trabalho com a criança com 

TEA. As experiências prévias e o 

tempo de atuação docente foram 

variáveis importantes relacionadas 

à Autoeficácia na presente 

pesquisa. 
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ALVES, Elder 

Lima. 
2022 

promover o 

desenvolvimento de 

boas práticas 

pedagógicas de 

educação inclusiva 

com alunos com 

Transtorno do 

Espectro Autista 

(TEA). 

Os partícipes do 

inquérito foram 

os estudantes 

de graduação 

e/ou licenciatura 

em Educação 

Física. 

Os resultados obtidos 

demonstraram a necessidade de 

formação para trabalhar com 

estudantes com autismo, 

especialmente uma dificuldade em 

relacionar o planejamento da sala 

regular com a sala de atendimento 

educacional especializado, daí ter 

sido construída uma proposta de 

formação, para responder à 

necessidade de evidenciar a 

importância e os benefícios das 

práticas educativas de inclusão, das 

metodologias de organização 

colaborativa da aprendizagem 

cooperativa 

MORAES, 

Tatiane, 

BASTOS, 

Tânia, & 

RODRIGUES, 

Paula. 

2022 

analisar a atitude e a 

autoeficácia de 

professores de 

Educação física (EF) 

portugueses, 

determinar a relação 

entre as atitudes e a 

autoeficácia dos 

professores de EF em 

relação à inclusão de 

alunos com deficiência 

e avaliar o efeito das 

variáveis 

independentes 

(género, tempo de 

serviço docente, 

formação 

complementar em EF 

Inclusiva e docência 

ao aluno com 

deficiência nas aulas 

de EF e no Desporto 

Escolar) sobre as 

dimensões das 

atitudes e nas 

dimensões da 

autoeficácia 

Participaram do 

estudo 115 

professores de 

EF portugueses. 

Os resultados indicaram que, de 

uma forma geral, os professores de 

EF revelam atitudes mais positivas 

na dimensão comportamental e são 

mais confiantes para ensinar alunos 

com deficiência intelectual. 

Identificaram-se relações positivas 

entre as diferentes dimensões das 

atitudes e da autoeficácia. Na 

análise comparativa das atitudes e 

da autoeficácia, observaram-se 

diferenças estatisticamente 

significativas nas dimensões 

cognitiva e de deficiência intelectual 

na variável “formação 

complementar em EF Inclusiva” e 

nas dimensões deficiência 

intelectual e visual na variável 

“Docência a alunos com 

deficiência”. De um modo geral, os 

participantes reportaram atitudes 

positivas e são confiantes em 

relação à inclusão de alunos com 

deficiência 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo teve como objetivo analisar a autoeficácia docente para a inclusão de 

estudantes com TEA, especificamente, nos anos iniciais da escolarização, isto é, na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, mensurando, 

identificando e estabelecendo algumas relações entre a autoeficácia docente para 

atuar em salas regulares com estudantes com TEA. 

Nas escalas dos Estudos de Casos analisamos que quanto maior a crença de 

que a formação inicial colaborou para que o docente se sinta seguro para realizar 

práticas inclusivas de estudantes com TEA, maior é a autoeficácia docente. E os 

professores que realizaram formações em que havia discussões sobre o ensino de 

práticas inclusivas para estudantes com TEA tiveram escore médio mais alto de 

autoeficácia docente do que os que não tiveram, apontando para a necessidade de 

formações complementares que contemplem o assunto de inclusão de estudante com 

TEA. 

É importante destacar que a autoeficácia docente não é fixa e pode ser 

influenciada, desenvolvida e fortalecida ao longo do tempo e para isso, temos que 

continuar promovendo pesquisas, discussões, capacitações e formações sobre a 

importância da inclusão escolar e incentivar uma maior conscientização e 

comprometimento de todos os profissionais da educação e ao poder público para 

garantir que a inclusão se torne uma realidade para todos os estudantes com TEA. 

Embora o índice de confiabilidade da escala de Estudos de Casos de ensino 

para a inclusão de estudantes com TEA tenha sido satisfatório, encontramos algumas 

lacunas de pesquisa, como o fato de que a escala não passou pelo processo de 

validação, faz-se necessário validá-la futuramente e ampliar a pesquisa com amostras 

maiores e principalmente com professores de diferentes disciplinas. Todavia, os 

resultados desta pesquisa trazem elementos que preenchem algumas lacunas sobre 

a autoeficácia docente para inclusão de estudantes com TEA no início da 

escolarização, bem como apontam para a importância de mais investigações 

abordando este tema.   

Disponibilizar o acesso do estudante com TEA ao ambiente escolar, não é 

suficiente para garantir sua inclusão. De acordo com a LBI (BRASIL, 2015), a inclusão 

contempla o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes com TEA na 
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unidade de ensino regular, é importante que o professor, a comunidade, a escola e o 

Estado valorizem os saberes desses estudantes e atuem para desenvolver suas 

habilidades desde o início de sua escolarização e ao longo da vida escolar, 

contemplando práticas pedagógicas que oportunizem a inserção social e a construção 

dos conhecimentos dos estudantes com TEA. 

A pesquisa aponta que a maioria dos participantes têm formação em pedagogia 

e cursaram ao longo da formação inicial disciplinas que tratavam de práticas inclusivas 

na sala de aula, mas a minoria afirmou que participaram de discussões sobre o TEA 

em alguma disciplina. Sugere-se processos formativos continuados de professores, 

com a intenção de auxiliar no fomento de estratégias que contemplem realmente a 

inclusão no trabalho pedagógico.  

Faz-se necessário também o aumento das discussões sobre o TEA na 

formação inicial e nas formações continuadas, bem como analisar a correlação entre 

tempo de serviço e a autoeficácia docente para práticas inclusivas de estudantes com 

TEA, pois neste estudo não houve a intenção de buscar os currículos das graduações, 

bem como agrupar os participantes para analisar as respostas por gênero, idade, 

localidade e tempo de atuação. Continuar essas análises contribuiria para a inclusão 

de estudantes com TEA  

Para o sucesso na inclusão escolar de estudantes com TEA, também é 

importante gerar investimentos nas formações dos profissionais de apoio, pois estes 

são garantidos pela lei ao estudante com TEA, e há relatos de profissionais que não 

têm um mínimo de formação para desempenhar esta função e que muitas vezes 

acabam atrapalhando a atuação dos professores em sala de aula. Garantir que as 

formações sejam de qualidade, com abordagens necessárias para o dia-a-dia, pode 

trazer benefícios para o professor se sentir mais confiante para realizar a inclusão, 

elevando assim sua autoeficácia docente para promover a inclusão de estudantes 

com TEA e de todos os estudantes PAEE. 

Encaminha-se pesquisas mais aprofundadas a partir do referencial teórico de 

Bandura a autoeficácia docente para práticas inclusivas, principalmente com 

professores de disciplina específicas e pesquisas qualitativas que permitam aos 

participantes expor melhor suas dificuldades e sucessos com o processo de inclusão 

de estudantes com TEA, como por exemplo grupos focais, estudos de caso, pesquisas 

participantes, entre outras.  
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O processo de ensino-aprendizagem não é o mesmo para todos os estudantes, 

sobretudo para aqueles com TEA, cabe ao governo - União, Estados e Municípios - 

fornecer meios e estruturas para que os profissionais da educação possam atuar em 

conjunto com as famílias e a comunidade acadêmica para proporcionar as melhores 

condições de aprendizagem a esses estudantes. Os estudos acerca da autoeficácia 

docente para a inclusão de estudantes com TEA ainda são escassos e faz-se 

necessário que investir em mais pesquisas para termos evidências que poderão 

auxiliar em como a formação profissional poderá ser fortalecida no campo das 

investigações sobre as crenças docentes no contexto da inclusão de estudantes com 

TEA. 

Este estudo visou colaborar para a análise da autoeficácia docente para a 

inclusão de estudantes com TEA nos anos iniciais de escolarização, contemplando 

ensino infantil e fundamental I, pois pela minha vivência como pessoa, professora e 

pesquisadora, observo que se trata de uma das fases de maior importância da vida 

de um estudante com TEA e ressalto também a importância das formações 

continuadas dos professores principalmente as promovidas pelas Secretarias de 

Educação, pois entendemos que professores melhores preparados conseguem ter 

uma autoeficácia mais elevada para atuar com estudantes com TEA.   
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